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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Santa C ruz dos 
Milagres-PI 

RESOLUÇÃO N º 02/ 2023 - CMDCA 

D is põe sobre os a tos p repa ra tó rios, a recepção 
d e votos, as garantias e le itorais, a to ta li zação, 
a di vulgação e as no rmas e Procedime ntos 
para M esários e Juntas A purad o ras pa ra o 
P rocesso d e Escolha dos me mbros d o 
Con selho T ute lar no Munic íp io d e Santa C ru z 
d os Mi lagres-PI. 

Cons iderando o di s posto no a r l. 139 d a L e i n º 8.0 69/90 (Esta tuto d a C ria nça e do 
A do lescente) e n a Lei Munic ipa l n º 4 3 1/2023 e fu ndam e ntad o na R esolução nº 0 2/2023 do 
Conselho Munic ipal dos Di re itos da C ria nça e d o A d o lescente. no uso de suas a tribuições. 

RESOLVE, 

C apítulo 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. l°. Serão realizadas e le ições para os me m b ros do Conselho Tute la r do Municíp io d e 
Santa C ruz dos Milagres- PI , e m 0 1 d e O u tubro de 2023, po r s ufrágio universal e voto d ire to, 
secre to e fac ulta ti vo. 

Art. 2°. Nas e le ições serão utili zadas urnas e letrônicas fornecid as pelo T r ibunal Regio nal 
E le itora l. be m com o os dem ais recursos, humanos e m a te ri a is necessários para o bom 
anda me nto do p lei to. 

Parágrafo único. As urnas e d e mais recursos p re vi s tos no caput d este a rtigo serão ins ta lad os. 
exclus ivame nte e m equipa me ntos p rev ia m e nte desig nados pe la Comissão Especia l desig nad a 
pe loCMDCA. 

Art. 3 ". Podem votar os m aiores de 16 (dezesseis) a nos, inscr itos regularme nte como e le itores 
d o Município d e Santa C ru z dos Milag res-PI. 
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Art. 4 ° . E m hipótese a lg uma o e le ito r po derá votar fo ra d a regio na l a q ue perte nce, devendo 
vota r e m um d os candidatos regis trados na m e nc io nada reg io na l. 

Art. 5 °. O e le ito r votará uma única vez e m 0 1 (um) cand idato. 

§ l º . T e rão pre ferênc ia p ara votar os candi d a tos, os compo nentes d a M esa R ecepto ra, os 
Pro motores Eleitorais, o s Po lic iais Militares e membros d a Guard a Munic ipa l em serviço. os 
e le itores maiores d e 60 (se ssenta) a nos, os e nfermos, os e le ito res com d e ficiê nc ia o u c o m 
mobilidade re duz ida e as mulhe res grávidas e lactantes. 

§ 2º. S ão documentos o fi c ia i s p a ra c omprovação d a identida de d o eleito r : 

1 - carte ira d e ide ntidade, passaporte ou o utro d ocume nto ofic ial c om foto d e valo r legal 
equivalente, inclus iv e carte ira de c ategori a profissio nal reconhecida por lei ; 

II - c e rtificado d e reserv is ta; 

IU - carteira de traba lho; 

IV - c arte ira naciona l d e habilitação. 

§ 3º. Não será admitida a certidão d e nascime nto ou casam e nto como pro v a d e ide ntidade d o 
e leitor no mome nto d a votação. 

§ 4 °. N a c abina d e votação é vedado a o e le ito r porta r a parelho d e te lefonia celular, m áquinas 
fotog ráficas, filmadoras, equipa m e nto de radiocomunicaç ão, ou qua lque r ins trumento que 
possa compro meter o s ig ilo d o voto, d e vendo fi c ar retidos na M esa R ecep tora e nquanto o 
e leitor e s tive r vota ndo (Lei nº 9 .504/97, a rt. 91 - A , pa rágra fo único ). 

§ 5 °. Será pe rmitido o uso d e ins trume ntos que a ux ilie m o e le ito r a nal fabe to a votar, os quais 
serão s ubme tidos à d e cisão do Pres ide nte d a M esa Recepto ra, nã o sendo os compone ntes d a 
M esa o brigados a fornecê-los. 

§ 6º. O e le ito r com d e fic iê ncia ou m o bilidad e reduz ida, ao vota r , pod e rá ser a u x.il.iado po r 
pessoa d e s ua c onfia nça, a inda que n ão o tenha requerido a ntecipad a m e nte à Comissão 
E special. 

§ 7 º . O Presidente da M esa Recepto ra de V o tos, verificando ser imprescindível que o e leitor 
com d e fic iê ncia seja aux ili ad o po r pessoa d e sua confi a nça para votar, auto ri z ará o ing resso 
d essa segunda pessoa, com o e le ito r , na cabina. 

§ 8º. A pessoa que auxiliará o e le itor com d e fic iê nc ia não pode rá ser o candida to, seu fi scal o u 
te r partic ipad o d a campanha do candidato. 

§ 9 °. A a ssis tê ncia d e o u tra pessoa ao e le itor com deficiência d everá ser cons ig n ad a em ata. 

Art. 6°. O s locai s desig nad os p a ra v o tação e apuração d os votos serão publicad os no s ítio 
e le trô nico da Prefeitura Munic ipal d e Santa Cru z dos Milagres-PI, d o C MDC A e e m editai s 
afixados e m locai s públicos c o m anteced ê ncia mínima d e 10 (d ez) dias d a d a ta d o ple ito . 
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Capítulo li 

DA COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO DE ESCOLHA 

Art. 7 °. Em preparação aos trab a lhos no di a d a e le ição, compe te à Comissão Especia l do 
Processo d e Escolha, d es ig na d a pe lo C MDCA, sem p rejuízo d e o utras p rovidências: 

I - a escolha dos locais d e votação e a puração, observando, e m qua lquer caso, a fac ilidade d e 
acesso à popu lação e as condições de acess ibi)jdad e d e e le itores com d e fi c iência , idosos e que 
possua m d ifi c u ld ade d e locom oção; 

II - a re ali zação d e re união destinada a informar aos candidatos, fiscais e d e m a is participa n tes 
sobre as condutas ved ad as durante a campanha e no di a d a votação, com a e la bo ração d e um 
te rmo d e compro misso d e que serão o bservadas as norm as respectivas , a ser ass inado pelos 
candida tos: 

III - a realização d e uma o u m a is audiê ncias públicas, para que os candidatos expo nham suas 
pro postas à po pulação, assegura ndo a isono mia e n tre os mesm os; 

IV • a a mpla djyulgação da e le ição junto à população, assim como dos locais e ho rári o de 
início e té nnino votação, tanto po r m e io dos ó rgãos o fi c ia is, q ua nto po r me io d e c artazes e 
c h a m ad as e m p rogramas d e rádio ; 

V - a ampla di v ulgação d o local e h o rários e m que recebe rá d e núnc ias ace rca d e 
irreg u la ridades na pro paganda; 

VII - provide nciar a seleção e ad equada capacitação dos m esários, secre tá rios de mesa, 
escrutinadores e d e m a is serv ido res designados para a tuar no dia da e le ição; 

VIII - provide nciar a po io junto aos ó rgãos d e segurança p ú b lica, m ediante contato prévio 
junto aos com andos d a Políc ia Militar e G uard a Municipal , para garantir a segurança dos 
locais de votação e apuração d e votos, a lém d e coibir possíve is a busos e/ou tumultos (com o 
forne cime nto, aos integrantes d a pró pria Com issão, Preside ntes d e Mesa e Minis té ri o Público, 
dos no m es e te lefones d e contato dos agentes que esta rão d e serv iço no clia d a votação); 

IX - o tra nsporte segu ro das urnas e le ito ra is a té os locais d e votação e o nde ocorrerá a 
apuração dos votos, deve ndo prever , com a a ntecedência devida, a form a com o is to ocorrerá; 

X - a devida o rganização dos locais d e votação, com a colocação das urnas e cabines d e 
votação e m locais adequad os, fornecim e nto de cane tas d e cor padrão (e d ife re nciada) para as 
m esa s recepto ras e apum doms, cartazes contend o o rie ntação aos e le ito res, a lime ntação para 
os m esários e tc.; 

XI - o forneci me nto d e veíc ulo e mo to ri s ta para os m e mbros da Comissão Especial e 
re presentante d o Minis tério Público, para que possam acompanhar d e perto a votação e 
realizar o trabal ho de fi scalização, e fe tuando as diligênc ias necessárias para aferir poss íveis 
i1Tegula ridades; 
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XII • a confecção, d e crach ás o u o utras formas de identi ficação dos m esários. secre tários, 
a u x ili a res, escrutina d o res. m e mbros d a pró pria Comissão Especia l (alé m d e o u tros se rv idores 
que a tua rão, e m cará te r o fi c ia l , no processo d e escolha), ass im com o d os fi scais indicados 
pelos candida tos, seguindo m o d e lo padrão previa me nte a provad o , que deve rão ser a to d os 
di s tribuídos com a a n teced ê nc ia dev ida ; 

XUI - a definição d o número m áximo d e fi scai s dos candida tos que pode rão a c ompanhar o s 
tra ba lhos d e votação e a puração, com o fo rma d e evitar ag lo m e ração, com a previsão d e que, 
cm sendo necessário, haverá .. rodí z io" e ntre os m esm os; 

XIV - a desig naç ão d e serv idores pa ra a tua r nos locais d e votação e apuração, o rie nta ndo 
e le ito res e presta ndo a po io adminis trati vo aos m esários. escrutinado res e à p rópria c omissã o 
E special. 

§ 1º . Para o ad e quado desempe nho de suas a tribuiç õ es a Comissão E s pecial rece berá 
a ssessora m e nto técnico, d e ntre o utros, pela Proc u rad o ria d o Munic ípio o u órgão e quivale nte 
com conhecim e nto e m m a té ria d e Dire ito; 

§ 2°. No d ia d a votação, a C o m issão Especial pe rma n ecerá c m regim e d e pla ntão, que 
somente se e ncerra rá após a apuração dos votos e proclamação d o resultado d o processo d e 
e scolha; 

§ 3°. Para fac ilitar o acioname nto dos m e mbros da Comissão E spec ia l, seus te le fo nes d e 
c o nta to serão forne cidos a o s integ rantes d as M esas R e ce ptoras e Juntas Apuradoras. assim 
como ao representante d o Minis té rio Público . 

Art. 8. A Comissão E special e n v iará ao Pres ide nte d e c ada M esa R eceptora d e V o tos, no que 
couber, o seguinte mate ri a l : 

I - urna(s ) lac rada(s); 

II - li s ta contendo o nome e/ou ape lid o e o núme ro dos candidatos habilitados, a qua l estará 
di sponível nos recintos das seções e leitora is; 

10 - cad e rnos d e vo tação d os e le ito res d a Seção; 

IV - cabina d e votação sem a lusão a e ntidad es exte rnas ; 

V • formulários "Ata da Mesa R e ceptora d e Votos", confo rme modelo fo rnecido pela 
C omissão E s pecia l ; 

VI • almo fada para carimbo, visando à coleta da imp ressão dig ita l d o e leito r que não saiba o u 
n ão possa assinar; 

VII - senhas para serem dis tribuídas aos e leitores após a s 17:00 horas; 

VIII - caneta s esferográfi cas n as c o res azul e/ou preta e papé is necessários aos trabalhos; 

IX - envelopes para acondicionar os d ocume ntos re lativo s à M esa; e, 
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Parágrafo único. O material de que trata este artigo deverá ser entregue ao Pres idente da 
M esa Receptora, m ediante protocolo, acompanhado da relação, na qual o dest inatário 
declarará o que e como recebeu. apondo sua ass inatura (Código E leitoral , art. 133, § I °}. 

Art. 10. T odas as decisões da Comissão Espec ia l serão imediatamente comunicadas ao 
Ministério Público. 

Capítulo 111 

DAS M ESAS R ECEPTORAS D E VOTOS 

Art. 11. A cada Seção E lei toral corresponde rá uma M esa Receptora de Votos , salvo na 
hipó tese de agregação de seções. 

Parágrafo único. A Comissão do Processo de Escolha, a qua lquer tempo, poderá determi n ar 
a agregação de Seções Eleitora is v isando à racionalização dos trabalhos e le itora is, desde que 
n ão importe qualquer prejuízo à votação. 

Art. 12. Con stituirão as M esas Receptoras d e votos um Pres idente, um M esário e um 
Secretário e um S uplente. nomeados e convocados pela Comissão Especial. 

§ r. E m c umprime nto às Resoluções d o CMDCA sob núme ro 02/2023, serão desig nados 
m esários s upl e ntes da ordem de 10 % (dez por cento) do número to tal , para eventua is 
substi tuições. 

§ 2°. É facu ltada à Comissão Especia l a d ispensa do Suplente nas M esas Receptoras de Votos, 
bem com o a redução d o número d e membros das a ludidas M esas, para no m ínimo, 02 (dois) 
m embros. 

§ 3º. Não poderão ser nomeados para compor as Mesas Receptoras de Votos: 

I - os candidatos e seu s parentes, consanguíneos o u afi ns, até o terceiro grau , inc lusive; 

II - o cônjuge ou o (a) companhe iro (a) do candidato; 

Ili - as pessoas que notoriamente es tejam fazendo campanha pa ra u m dos candida tos 
concorrentes ao p leito; 

IV - os e le itores m e nores de 16 (dezoito) anos. 

§ 1°. Os nomeados que não d eclararem a existê ncia dos impedime ntos referidos nos incisos I 
a IV do §3º deste artigo incorrerão estarão s uje itos a sanções de ordem civi l e adminis trativa, 
inclusive na forma previs ta pela Le i nº 8.429/92. 

§ 2°. O e le itor d everá apresentar ao Presidente da Mesa Receptora de V o tos, o título de e le ito r 
e a carteira d e ide ntidade o u o utro d ocume nto oficial com fo tografia. 

§ 3°. Exis tindo dú v ida quanto à ide ntidade do e le itor, o Presidente da mesa deverá questioná­
lo sobre os dados constantes no títu lo d e e le itor ou no documento de identificação, 
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confro n tando a assinatura do docum e nto de identidade com aqu e la feita pelo e le itor, n a s u a 
presença, e m e nciona ndo n a ata a dúvida s u sci tada; 

§ 4 º. A impug nação da identidade do e lei tor, formulada por membros da m esa, ou fiscais, 
candidatos, Ministério Público o u q u a lquer e leitor, sera apresen ta d a verbalmente ou p o r 
escrito, a ntes d e ser o m esmo admitido a votar ; 

§ 5 °. Constará da ata as impugnações e o n úmero de votos impugnados; 

§ 6 º. Nas Mesas Receptoras d e Votos será permitida a fiscalização de votação, a fonnu lação 
de protestos, impug nações, inclus ive qua nto à identidade d o e le itor, devendo ser reg is trado 
em ata. 

Art. 13. Após a apresentação do e le itor para votar, o mesário deverá certificar se o nome do 
e le ito r con s ta n a lis tagem fornecida pelo Tribunal Region al E leitoral. 

Art. 14. Após a habilitação do e le itor para votar, o mes mo será encaminh ado à cabina de 
votação, devendo o mesário colher sua assinatura n o cad erno de votação. 

Art. 15. F ica a ssegurad o o s ig ilo do voto mediante: 

I - o isolamento do e lei tor, apenas para efe ilo de escolh a dos can d idatos; 

II - a impossibilidade de ser acompanh ad o por qualquer pessoa à cabi n a e le itoral, salvo as 
hipóteses previstas nos parágrafos 5º a 8° d o an. 5°, d esta R esolução. 

Capítulo IV 

DAS ATRJBU1ÇÕES DOS M EMBROS DA MESA R ECEPTORA 

Art. 16. Compete ao Pres ide nte da Mesa Receptora de Votos: 

I - receber o m ateri a l d e votação, correspondente a s u a mesa receplora de votos da Comissão 
Especial ; 

II - comparecer n o local d e votação, juntamente com os demais m embros da M esa Receptora 
de Votos, até as 07:00 horas do dia da e leição, para inspeção e preparação d o local. ins ta lando 
as cabinas, conferindo e organ izando o material d e votação; 

Ili - estar presente n o ato de abertura e de e ncerrame nto da e le ição, salvo força maio r , 
comunicando o impe dime nto à Comissão Especia l, pelo menos vinte e quatro horas a ntes da 
abenura dos trabalhos. o u imedimamente. se o impedimento se der dentro desse prazo ou no 
curso de e le ição; 

IV - afixar as listas d os candidatos próximo à cabina de votação; 

V - provide nc iar almofada com tinta para os a nalfabetos e os que não pude rem assinar, 
exercerem o seu d ireito ao voto; 

VI - subs tituir urnas, caso seja necessário; 
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VII - a utorizar os e le itores a votar; 

VIII - inform ar à Comissão Especial, os fatos que impeçam ou d ifi c ulte m o início do 
processo d e votação; 

IX - resolver imedia tamente to das as dificu ldades o u dúvidas q ue ocorrerem ; 

X - manter a ordem, para o que poderá acionar a Pol.ícia Militar o u G uarda Municipal; 

XI - consultar a Comissão Especial e o Ministério Público sobre ocorrências c ujas soluções 
deles dependerem; 

XII - receber as imp u g nações dos fiscais dos candidatos, cons ig n a ndo-as em a ta; 

XIII - fi scalizar a dis tribuição das senhas; 

XIV - ze lar pela p reservação das umas , di sponível no recinto da Seção; 

XV - verificar as credenciais dos re p resen ta ntes e/ou fiscais dos candida tos; 

XVI - coordenar o trabalho do mesário , secretário e fiscais, no intui lo de organizar o p rocesso 
de e le ição; 

XVTI - declarar encerrada a votação às 17:00 horas e determinar o responsável encarregado 
da d istr ibuição de senhas numeradas aos e le itores presentes, recolhendo seu s t ítu los d e e leitor; 

XVIII - vedar a fe nda da uma e letrônica com o lacre apropri ado, rubricado por e le e pelo 
Secretário e, facu ltativamente, pe los fiscais dos candidatos e do representante do Minis té rio 
Público; 

XIX- recolher todo o material d e votação e entregá-lo mediante rec ibo em 02 (duas) vias, com 
a indicação de h o ra à Comissão Especia l e/ou re presentanle indicado por e la, que por s ua vez 
entregará o material n o local des ignado para escrutínio, p ara a contagem fina l dos votos, logo 
após o encerramento da e le ição. 

Art. 17. Compete ao Secretário: 

I - e laborar a ata d a e le ição, o nde cons tarão as im pugnações, os inc ide ntes ocorridos no curso 
da votação e o núme ro de e le ito res votantes; 

II - distribuir aos e leitores, às 17 horas, as senhas de e ntrada, previamente rubricadas ou 
carimbad as, segund o a ordem numérica; 

Ili - c umprir as d emais obrigações q u e lhe for a tribuída. 

Parágrafo único. A a ta deverá ser assinada pelo Secretário, Pres ide nte e M esário, além d os 
fisca is presentes. 

Art. 18. Compete aos Mesários : 
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I - identificar o e le itor e entregar o comprovante d e votação; 

II - s u bstituir o Presidente, de modo q ue haja sempre quem responda pessoalmente pe la 
o rdem e regularidade do processo e le itoral, cabendo-lhes a inda, ass inar a ata da e leição. 

Parágrafo único. Não comparecendo o Pres ide nte a té a s 07h30min, assu mi rá a Pres idê ncia, o 
Mesário e, na s u a falta ou impedime nto, o Secretário ou u m d os S uplentes indicados pelo 
Coordenador Local. 

Art. 19. Compete aos componentes d as M esas Receptoras: 

I - cumprir as normas e p rocedimento estabelecidos pela Comissão Especia l ; 

II - registrar a impug nação d os votos apresenta d os pelos fiscais na ata e p roceder a colheita 
do voto em separado; 

III - verificar a urna e lelrônica e o mmerial necessário para a votação, antes d o início da 
e leição e, em caso de irregularidade, comunicar ao Minis tério Público e ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, tomando as providências 
cabíveis; 

IV - c u mprir as d e mais obrigações que lhes forem atribu ídas. 

Capítulo V 

DA VOTAÇÃO 

Art. 20. O processo d e escolha será fi scalizado pelo Minis té r io Público, pela Comissão 
Especial e pelo Conselho Munkipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - C MDCA. 

§ 1 º. Poderão permanecer nas seções d e votação, no máximo, 07 (sete) pessoa s, entre e les , o 
candidato o u seu fi scal/representan te, m e mbros do Conselho Municipal dos Dire itos da 
C riança e do Adolescente - C MDCA, representa nte do Minis tério Público, a lé m dos m e mbros 
da Mesa R ecep tora. 

§ 2 º. O candida to ou pessoa por e le des ig nada a represe n tá- lo, q ue por qualquer ação ou 
omissão venha a tumultuar ou prejudicar o b o m andamento d os trabalhos, será convidado pelo 
Presidente da Mesa R eceptora de Votos a se retirar do local . sem prejuízo da posterior 
aplicação de o utras sanções decorrentes de ta l conduta. 

Art. 21. Serão observados na votação os seguintes procedimentos: 

I - o e le ito r , ao apresenta r-se na Seção e a ntes de aden trar o recinto da Mes a R eceptora d e 
Votos, d everá pos tar-se e m fi la; 

II - admitid o a aden trar, o e leitor apresentará seu documento d e identificação com foto à 
Mesa Receptora de Votos, o qual poderá ser examinado pelos fi scais dos candidatos ou pelo 
representante do Minis té rio Público; 
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III - o componente da Mes a localizará o cadastro de e le itores da urna e n o cadern o de votação 
o no m e do e le ilo r e o confro nta rá com o nome cons ta nte no documento de identificação; 

IV - n ão havendo dúvida sobre a ide ntidade do e le ilor, será e le convidado a apor s ua 
assina tura o u impressão di g ita l n o caderno d e votação; 

Art. 22. A s assina turas dos e lei tores serão recolhidas nos cadernos d e votação, os quais. 
juntamente com o re latório fin al/ata da e le ição e o mate rial restante serão entregues no local 
des ig n ado para apuração. 

§ 1 ° . O trans p o rte dos docume ntos do processo de escolha será provide nciado pela Comissão 
Especial o u pessoa que esta des ig n ar para este fim; 

§ 2 ° . Cabe à Com issão Esp ecial garantir a segurança d os encarregados do trans porte das urnas 
a té o local d e apuração. 

Capítulo VI 

DA APURAÇÃO 

Art. 23. A apuração dos votos ocorrerá imediatame nte após o recebime nto das urnas no local 
d es ig n ado para escrutínio, o bservados no que couber, os procedimentos previs tos nos a rtigos 
159 a 187 do Código E lei toral e o disposto nes ta R esolução. 

§ I°. A apuração será fe ita por m e io de uma Junta Apuradora e m número de 03 (três) 
m e mbros , mais 02 (dois) a u x iliares por seção e le ito ra l; 

§ 2°. Haverá 0 1 (uma) Junta Apuradora para cada 02 (duas) umas de lo na; 

§ 3º. N o c urso d os trabalhos, todos os m e mbros das Juntas Apu radoras e respectivos 
a ux ili a res som e nte pode rão po rtar e u ti li z ar cane ta esferográfica de cor verme lha; 

§ 4 ". O representa nte d o Minis tério Público será notificado para participar d o a to d e que trata 
o caput e os candida tos e seus fi scais c re d e nc iados serão convocados para acompa nha r os 
procedime ntos re lativos à a puração; 

§ 5°. A s Juntas d e Apuração proced erão da seguinte fo rma: 

I - receberão os d ocume ntos da votação, examinando s ua idone idade e regularida d e, inclu s ive 
quanto ao funcio n a m e nto no rma l da Seção; 

li - receberão as urnas e prov ide nc iarão a abertura das mesmas; 

Ili - resolverão todas as im pug nações e incidentes verificados d urante os trabalhos de 
apuração; 

IV - regis trarão todos os pro cedime ntos e ocorrênc ias e m ata específica para ta l. 

Art. 24. Serão con s ide radas vá lidas as cédulas que corresponde re m ao modelo oficial. 
confo rme estabelec ido no caput d o art. 9° des ta Resolução. 
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§ 1 °. Serão nulos p a ra todos os e fe itos, os votos: 

I - que contiverem o número e/ou nome e/ou apelido de candidatos inexis tentes na reg ional ; 

li - d ad os a candidatos ine legíveis o u n ão registrados para con correr ao p leito e lei toral; 

III - das cédulas que não estiverem devidamente rubricadas, na forma prev is ta na presente 
Resolução; 

IV - que tornem duvidosa a vontade d o e lei tor; 

V - das cédulas que sejam ilegíve is ou contenham caracte res e s tranhos ao idioma Pátrio; 

VI - das cédulas que contenham rasuras que impeçam o reconhecimento do número e/ou 
nome e/ou apelido d o candidato; 

VII - das cédulas que conte nha m m a is de um no m e d e candida to à e le ição 1 • 

§ 2 º . E m caso de dúvida quanto à validade do voto, deverá ser imediata m e nte acionada a 
Comissão Especial e n o tificado o representante d o Minis té rio Público. 

Art. 25. A a puração dos voto s ocorrerá num local único, especialmente designado para tal, da 
seguinte maneira: 

I - retira ndo-se o lacre das urnas, na presen ça d os candida tos ou seus fi scais. do Minis tério 
Públic o e dos d e m a is escrutinadores; 

Art. 26. A incoinc idê n c ia e ntre o núme ro d e votantes e o d e votos a purados n ão con stituirá 
m o tivo de nulidade d a votação. d esde que não res ulte de fraude comprovada (Código 
Ele itoral , art. 166, § 1°) . 

§ 1º. Se os m e mbros da Junta Apuradora enten derem que a incoincidência resulta de fraude, 
será imediatamente acion ad a a Comissão E s pecial e no tificado o re presenta nte d o Minis tério 
Público; 

§ 2 °. Caso a Comissão Especial entenda n ecessário anular a v otação de uma dete rminada 
urna, d e terminará s ua apuração e m separado e reco rrerá de ofício para a ple nária do C MDCA. 

Art. 27. Concluída a contagem d e votos, os m e mbros da Junta A puradora provide nciarão a 
e missão d o boletim de uma e m 0 3 (três) v ias . 

§ l°. Os boletin s de urna serão assinados pelos 03 (três) membros da Junta Apu radora e pelos 
02 (dois) auxiliares e , se presentes, pelos fiscais d os candidatos e pelo representante do 
Minis té rio Público. 

§ 2 º. Apenas os bole tins d e urna pode rão servir com o prova poste rior p e rante o CM D CA. 

OBS: Como m e ncionado ante riorme nte, h á Leis Municipais que prevee m :t possibilidade de voto e m 
até 05 (c inco) candidatos (verificar) . 
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Art. 28. O encerramento da apuração de uma Seção consistirá na emissão do boletim de uma 
com os resultados. 

Art. 29. Apuradas todas as urnas, a Comissão Especial receberá o resultado das planilhas de 
apuração e, não havendo impugnações ou recursos, fará a totalização dos votos por candidato, 
lavrando a ata respectiva. 

Art. 30. Resolvidas as impugnações apresentadas durante a votação. a Comissão Especial 
divulgará o resultado da eleição e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, proclamará o resultado da eleição. que será posteriormente publicado 
nos órgãos oficiais. 

Art. 31 . Após a proclamação do resultado os candidatos poderão apresentar impugnações, que 
serão decididas pela Comissão Especial, após ouvida do Ministério Público. 

Parágrafo único. Caberá recurso, da decisão da Comissão Especial ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, imediatamente após a decisão. 

Art. 32. Os pedidos de impugnação referentes ao resultado geral da eleição ou face 
propaganda irregular de candidatos deverão ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias após a 
publicação oficial do resultado, devendo o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente CMDCA decidir, em reunião extraordinária especialmente designada para este 
fim, no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

Parágrafo único. A decisão do CMDCA será precedida de parecer da Procuradoria Jurídica 
do Município, com notificação pessoal do Mini stério Público. 

Art. 33. A pendência do julgamento de recursos não impede a divulgação do resultado da 
votação, que deverá, no entanto, conter a ressalva quanto à possibilidade de alteração. 

Art. 34. Uma vez julgados os recursos, cabe ao CMDCA dar ampla publicidade ao resultado 
final da eleição, sem prejuízo da retificação das publicações anteriormente efetuadas, caso 
necessário. 

Capítulo VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. Em caso de empate na votação de candidatos e de suplentes de uma mesma Regional, 
será considerado eleito o candidato mais idoso (Código Eleitoral , art. 111 ). 

Art. 36. Serão considerados suplentes dos candidatos eleitos todos os demais candidatos 
pertencentes à mesma regional que não forem eleitos, na ordem decrescente de votação. 

Art. 37. Ao final dos trabalhos, a Junta de Apuração e seus auxiliares preencherão os 
relatórios por regional (mapas da apuração) conforme modelo fornecido pelo CMDCA, em 
duas vias, as quais serão assinadas e rubricadas por todos os componentes da referida Junta, 
fi scais dos candidatos que estiverem presentes e pelo representante do Ministério Público, dos 
quais constarão, pelo menos, os seguintes dados (analogia ao disposto no art. 186, §!º do 
Código Eleitoral): 
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I - o número de votos apurados diretamente pelas umas; 

II - as urnas anuladas e as não apuradas, os motivos e o número de votos anulados ou não 
apurados; 

IU • a votação dos candidatos por regional, na ordem da votação recebida; 

IV - as impugnações apresentadas às Juntas de Apuração e como foram resolvidas, assim 
como os recursos que tenham sido interpostos. 

Art. 38. Todos os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial, com consulta à 
Procuradoria do Município e notificação pessoal do Ministério Público. 

Santa Cruz dos Milagres (PI), 29 de Março de 2023. 

Rafaela Anastácia Vieira Viana 
Presidente do CMDCA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE WALL FERRAZ 
PRAÇA DA LIBERDADE, nº 257 • CENTRO 
01612612/0001-06 Exercicio: 2023 

DECRETO Nº 8 , DE 02 DE JANEIRO DE 2023 • LEI N.17 

Abre no orçamento vigente crédito adicional suplementar e da outras providências 

DECRETA: 
Artigo 1o.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional suplementar na importância de R$136.900,00 
distribuídos as seguintes dotações: 

Suplementação ( + ) 

02 03 00 SECRETARIA DE FAZENDA E TESOURARIA 

79 04.123.0002.2016.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA DOS ÓRGÃOS 
3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
500 
999 000 

Recursos não Vinculados de Impostos 
Não se aplica 

02 05 00 SECRETARIA MUN. DE AGRICULT. ABAST. E ME 

144 18.544.0012.2025.0000 SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE D'AGUA 
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
500 
999 000 

Recursos não Vinculados de Impostos 
Não se aplica 

02 07 00 SECRETARIAMUN. DEEDUCAÇÃOECULTURA 

232 12.361.0015.2043.0000 MANUTENÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
4.4.90.S2.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
550 Salário-Educação 
999 000 Não se aplica 

02 11 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS 

406 

536 

10.301.0018.1035.0000 ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 
4.4.90.S1.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
601 Investimento da Saúde 
999 000 Não se aplica 

10.301 .0018.2073.0000 ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
601 
999 000 

Investimento da Saúde 
Não se aplica 

136.900,00 

3.500.00 
F.R.: 1 500 00 

17.000,00 
F.R.: 1 500 00 

7.600.00 
F.R.: 1 550 01 

108.500,00 
F.R.: 1 601 02 

300,00 
F.R.: 1 601 02 

Artigo 2o.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de: 

Anulação: 

02 04 00 DEPARTAMENTO DE OBRAS 
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02 04 00 DEPARTAMENTO DE OBRAS 

126 25.752.0007.1014.0000 EDIFICAÇÕES E OBRAS PUBLICAS -136.900,00 
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES F.R.Gn.ipo: 1 754 05 
754 RecursosdeOperaçõesdeCrédito 
999 000 Nãoseaplica 

Anulação ( - ) -136.900,00 

Artigo 3o.- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ GUILHERME MAIA ~1~~:::i:a~igitalportulZ 

DE SOUSA:05874102302 SOUS/úl587'101l01 
Daoos:2023.03.2911:15:59-03'00' 

APURA 
CONTABILIDADE 

Asslnadodeformadlgitalpor 
APURA CONTABILIDADE 
LTOA:44070287000100 

L TDA:44070287000100 Dad0<:102l.Ol.19 11:16:IO<l'OO' 

LUIZ GUILHERME MAIA DE SOUSA 
PREFEITO MUNICIPAL 

058.741.023-02 WALL FERRAZ, 02 de janeiro de 2023 

APURA CONTABILIDADE LTDA 
CONTADOR CRC-PI 00089310 

44.070.28710001-00 
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Juventude e Trabalho! 

MUNICÍPIO DE W ALL FERRAZ 

PODER EXECUTIVO MUN ICIPAL SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 177 - de 29/03/2023 

Constitui comissão especial para promover a realização dos inventários físicos patrimoniais dos materiais cm 
almoxari fado ou cm outras unidades similares, dos bens patrimonia is em uso, estocados, cedidos e ou receb idos 

em cessão, inclusive imóveis, que são objeto de registro no ativo imobilizado. 

O Prefeito municipal S.r. LUIZ GUILHERME MAIA DA SfLVA, no uso de suas atribuições e considerando o 
atendimento aos procedimentos Contábeis Patrimoniai s, do M anual de Contabi lidade Aplicadas ao Setor Públ ico e 

Nos prazos previstos no cronograma de ações exigidos pela portaria 828 da Secretaria do Tesouro Nacional ; 

RESOLVE: 

A rt. I ". CONSTITUIR COMISSÃO ESPECIA L para realização do inventári o físico dos bens patrimoniais em uso, 
estocados, cedidos e ou recebidos em cessão, inclusive imóveis, que são objeto de registro nos Ativos Mobilizado. 

Art. 2º. NOMEAR para compor a referida Comissão Especial os seguintes servidores: 
WILSON DE SOUSA VITORIANO 

MANOEL MESSIAS RODRIGUES DE OLI VIERA 
MARILEIDE DANTOS DE SÁ 

Art. 3º. DETERMINAR a todos os titu lares de Secretarias que sejam oferecidas à Comissão Especial os meios, 
recursos e colaboração indispensáveis para o fiel cumprimento de suas atribuições. 

Art. 4º. ESTABELECER que caberá ao Presidente definir a fonna e o cronograma de atuação da Comissão 
Especial, consideradas as disposições legais vigentes e a data limite de 03/04/2023 para a entrega dos relatórios e 

conclusivo contendo os saldos finais. 

Art. 5". Revogadas as disposições em contrário, esta Portaria entrará em vigor nesta data. Registre-se. 
Publique-se. Cumpra-se 

LUIZ GUILHERME 
Assinado de forma digital 
por LUIZ GUILHERME MAIA 

MAIA DE DESOUSA:05874102302 

SOUSA:05874102302 ~;~:.= 2º23·03·291 i:ii:,a 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE DE WALL FERRAZ - PI 
C. N . P.J n 9 43.983.114/0001-01 

EDITAL N º 01/2023 
ELEIÇÕES UNIFICADAS PARA O CONSELHO TUTELAR 

A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Wall Ferraz - PI, no u s o da atribuição que lhe é conferid a pela Lei 
Municipal n º 05/2023 de 22/03/2023 , torna público o presente EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO para o Processo de Escolha em Data Unificada para membros do 
Conselho Tute lar para o quadriênio 2024/2028, aprovado p e la RESOLUÇÃO Nº 
02/2023, do CMDCA local. 

1. DO PROCESSO DE ESCOLHA: 
1 .1 . O Processo de Escolha em Data Unificada é disciplina~o pela Lei nº 8 .069/90 
(Estatuto da C riança e do Adolescente) , Resolução nº 231/2022 do Conselho Nacional 
dos D ire itos da C riança e do Adolescente - CONANDA, assim como pela Lei Mun icipal 
nº 05/2023 e Resolução nº 02/2023 do CMDCA/Wall Ferraz-PI , do Conselho Municip a l 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Wall Ferraz - PI , sendo realizado sob a 
responsabilidade deste e fiscalizaçã o do Ministério Público; 
1 .2. Os m embros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o sufrágio 
universa l, direto. secreto e facultativo dos eleitores do município, em data de 01 de 
outubro de 2023 , sendo que a posse dos e leitos e seu s respectivos suple ntes 
ocorrerá em data de 1 O de janeiro de 2024; 
1 .3. Assim sendo, como forma de dar inicio , regulamentar e ampla visibilidade ao 
Processo de Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar para o 
quatriênio 2024/2028, torna público o presente Edital, nos seguintes termos: 

2 . DO CONSELHO TUTELAR: 
2. 1 . O Con selho Tute lar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicio nal , 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos dire itos da crian ç a e do 
adolescente , sendo composto por 05 (cinco) membros. esco.lhidos pela comunidade 
local para mandato de 04 (quatro} anos; · 
2 .2 . Cabe aos membros do Conselho Tutelar, agindo de fo rma colegiada, o exercício 
das atribuições contidas nos art. 18-B, par. único1 , 90 , §3º, inciso li , 95,131,136,191 
e 194, todos da Lei nº 8.069/90, observados os deveres e vedações estabelecidos por 
este Diploma, assim como pela L ei Municipal nº 05/2023 de 22/03/2023; 
2.3. O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município 
de Wall Ferraz-P I visa p reencher as 05 (cinco) vagas existentes o colegiado, assim 
como para seus respectivos suplentes; 
2.4. Por força do disposto no art. 5°, inciso li , da Resolução nº 231/2022 , do 
CONANDA, a candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a composição de 
chapas. 

Pr-aça da Llber-dade, n 11 100, Bair-r-o Centr-o, CEP: 64548000, Tel. : (89) 9BB21-5240 
E-mail ; cmdcawallfer-r-azpi2023@gmall.com 


